
PARECER Nº 602, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 936, DE 2016
De autoria da CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Obesidade Infantil, o projeto em epígrafe institui medidas para o enfrentamento da obesidade infantil.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.
É alarmante o crescimento dos casos de obesidade verificado nos últimos anos no Brasil, atingindo adultos, adolescentes e crianças. Entre os muitos fatores que contribuíram para tal crescimento, a propositura destaca a intensa oferta de alimentos ultraprocessados, que contêm muitos ingredientes industriais, distanciando-se, sobremaneira, dos alimentos in natura consumidos em dietas mais saudáveis. Os hábitos alimentares atuais privilegiam os alimentos processados, que combinam praticidade e “seduzem” o paladar de quem os ingere. Não é difícil imaginar, portanto, que as crianças tornam-se verdadeiros reféns desses alimentos, desenvolvendo suas preferências alimentares nesse período em que a informação e o discernimento são reduzidos, arrastando os maus hábitos até a vida adulta.
Dentro desse contexto, surge a ideia da proposta, que, ciente da importância do meio – família e escola –, integra a rede estadual de ensino fundamental e médio como uma das colaboradoras eleitas para mudar o perigoso cenário da obesidade infantil. Deveras, os processos educativos a serem desenvolvidos nas escolas, referentes a esse tema, objetivam modificar o padrão alimentar dos menores, envolvendo não só os estudantes e os professores, mas até mesmo os profissionais responsáveis pela elaboração das merendas.
Mas não é só: tendo em vista que durante a infância a avaliação e a reflexão ainda não estão tão aguçadas, sendo a criança guiada fortemente por seus instintos, a proposta estabeleceu a proibição de alimentos altamente calóricos e ultraprocessados nas partes inferiores das prateleiras dos locais de venda, a fim de não facilitar o acesso desses produtos aos menores. Nada mais justo. O excesso de peso afeta a saúde física e psicológica da criança e, se não for dispensada a necessária atenção, a criança ou jovem obeso torna-se um adulto obeso. Daí a importância da instituição de medidas ainda nas primeiras fases da vida.
Com base no exposto, por representar medida extremamente positiva no cuidado da saúde das crianças, só podemos adotar posição favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 936, de 2016.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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